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AVISO 

Os Ex °° assinantes do !3olcti:11 O ficiol são cv isaclos 

de que devem renovar ou inscrever as suas matai as 

para 1991 até 31 de Dezembro do corrente alia. 

O respectivo expediente encerra-se inmrcterível-
mente ncsa data, sendo considerados de venda avulsa 

os números publicados pOSteriornlellte. 

As guias modelo B comprovativas dó pagamento 

das assinaturas nas recebedorias de FiflançaS (las COn-

cclhos do País, deverão ser Cflviadas à Imprensa Nacional 

de modo a (lavem entrada antes de i de Janeiro, 

-cm qne as inscrições serão feitas à data da recepção. 
OS interc.ssad(" ao pagamento avu!'o dos 

fll - 1eCv3) p:dilicaslos (1e1)os de, p  de Dezembro. -\ s dc.-

mais condi(õCs de assinatura, sua remessa e direito 
inerentes, são as que constam da Portaria n. 29-A /88, 

publicada no 2.0  Suplemento ao Boletim Oficial n.' 

26/88, de 3,o de Junho. 

SUMÁRIO 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA: 

Decreto Presidencial n.° 15/90: 

Marca a data para a realização das eleições para a 
Assembleia Nacional Popular. 

Decreto Presidencial n.° 16/90: 

Marca a data para a realização da eleição do Presi-
dente da República. 

Despacho n.° 1/90: 

Louvando o Dr. César Augusto Mendes Fernandes pela 
maneira como exerceu com competência e dedica-
ção as suas funções. 

CON;ELHO DE MINISTROS: 

Decreto n.° 95/90: 

Nomeia Benilcie F:lomena Correia e  Silva para exer-

cer, em comissão de serviço, o cargo de director-
-geral da Aeronáutica Civil. 

Decreto nX 96/90: 

Adita à lista dos comandantes, a que se refere o ar-
tigo 1.° do Decreto n.° 18/80, de 1 de Março de 
1980, o nome do major Marcelino da Silva Correia. 

Decreto n.° 97/90: 

Dá por finda a comissão de serviço de José Maria 
Braga Ferro Soares de Brito no cargo de directo -ge-

sal do Trabalho e Emprego. 

Decreto n.° 98/90: 

Nomeia Francisco da Cruz Monteiro, técnico superior 
de 2.1  classe, para exercer, em comissão de serviço. 

cargo de director-geral do Trabalho e Emprego. 

Decreto n. 99/90: 

Nomeia José Matia Braga Ferro Soares de Brito, téc-
nico superior principal, para exercer, em comissão 
de serviço, o cargo de director-geral de Administi a-
ção do Ministério da Saúde, Trabalho e Assuntos 

Sociais. 

CHEFIA DO GOVERNO: 

Despacho n.° 90/90: 

Determina a criação de um Comité de Supervisão do 
programa de criação de uma capacidade endógena 
em Ciência e Tecnologia, de natureza pluridiscipli-

nar. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA: 

Despacho: 

Reconhecendo como pessoa juridica a Associação dos 
Combatentes da Liberdade da Pátria. 
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, COMÉRCIO 

TURISMO: 

Portaria n.° 47/90: 

Põe em circulação, a partir do dia 16 de Outubro, selos 
da emissão «VACINAÇÃO». 

Portaria n.° 48/90: 

Aprova, a partir de 1 de Novembro de 1990, as tarifas 
de passagens nas linhas aéreas internas. 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇAO INTERNA: 

Despacho 

Fixando algumas regras de conduta que devem pautar 
a actividade dos orgõos da Administração Municipal 
e respectivos titulares, durante o período de transi-
ção política que o país atravessa. 

Depscho: 

Determinando a regularização, no prazo de 45 dias, da 
situação dos Conselhos Deliberativos de conformi 
dade com as normas que estabelece. 

Chefia do Governo: 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Jvisos e anúncios judiciais. 

Anúncios judiciais e outros. 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Decreto Presidencial n.° 15/90 

de 27 de Outubro 

No uso da faculdade conferida pela alínea ii) do -,ir-
ligo 68.1 da Constituição, e nos termos conjugados do 
.3 sposto no n.° 2 cio artigo iS.° da Lei Constitucional 
n ,  /IIJ/o, de 29 de Setembro, com o artigo iS.° da 
1 ei ti.0  87/111/90, ele 11 de Outubro, o Presidente da 
República decreta o seguinte: 

Artigo 1.0  É marcado para o dia 13 de Janeiro de 1991, 

Domingo, a realização das eleições para a Assembleia 
Nacional Popular, 

Art. 2.0  O presente decreto presidencial entra irnedia-
0:mellte em vigor. 

Publique-se. 

Presidência da República, 25 de Outubro de 1990. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto Presidencial n.° 16/9:) 

de 27 de Outubro 

Nos termos conjugados do disposto no fl.°  2 do artigo  

iq.°  da Lei Constitucional n.° 2/111/90 de 29 de Setem-
bro com o ri.' i do artigo ii.°  e fl0  2 do artigo io. am-
bos da Lei n.° 88/III/qo, de ii de Outubro, o Presidente 
da República decreta o seguinte: 

Artigo i.°  É marcado para o dia 17 de Fevereiro de 
1991, Domingo, a realização do primeiro sufrágio para 
a eleição cio Presidente da República. 

Art. 2.1  O eventual segundo sufrágio terá lugar no dia 
e de Fevereiro de 1990. 

Art. .° O presente decreto presidencial entra imedia-
tamente Cm vigor. 

Publique-se- 

Presidência da República, 25 de Outubro de 1990. - 

O Presidenre da República, ARISTIDES MAR1. 
PEREIRA. 

Despacho n.° 01/90 

i. Desde 1987 que o Dr. César Augusto Mendm 
Fernandes vem desempenhando com elevado sentido uc 
serviço público as funções de director de Gabinete do 
Presidente da República. 

2. Considerando que, para lá de consubstanciar um 
acto de elementar justiça, é  estimulante para a Acimi-
!iistracíio Caboverdeana o enaltecimento público de todos 
cqiieies que, COfli verdadeiro sentido de missão seassu-
mcm como servidores do Estado; 

. No momento em que aquele servidor público é cha-
irado a assumir o alto cargo de Presidente cio Supremo 
Tribunal de Justiça; 

4. O Presidente da República decide: 

Louvar o Dr. César Augusto Mendes Fernandes pela 
maneira como, aliada a uma grande humildade, exerceu 
com competência e dedicação as suas funções. 

Presidência da República, 12 de Outubro de iqqo. - 
0 Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

CONSELHO DE MINISTROS 

1)ccrcto n.° 95/90 

de 27 de Outubro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. É nomeada Benilde Filomena Correia 
e Silva, para exercer, em comissão de serviço, o cargo 
de director-geral da Aeronáutica Civil. 

Pedro Pires - António Ornar Lima - Arnaldo Franca 
- Eduardo Ro'lrigue.s. 

Promulgado em () de Outubro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República. ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 96/90 

de 27 de Outubro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77•g  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 
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Artigo i.°  É aditado à lista dos comandantes, a que se 
refere o artigo 1.0  do Decreto n.° i8,/8o, de i de Marco 

dc iqSo, o nome do major Marcelino da Silva Correia, 
graduado a 1 de Março de 198o, indo ocupar o última 
lugar na ordem de precedência da citada lista. 

Art. 2.°  O presente dcreto entra imediatamente eni 
vigor. 

Pedro Pires-Álvaro Dantas Tavares. 

Promulgado em 19 de Outubro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Artigo único. É nomeado José Maria Braga Ferro Soa-
res de Brito técnico superior principal, para exercer, 
em comissão de serviço, o cargo de director-geral de 
Administração, cio Ministério cia Saúde, Trabalho e 
Assuntos Sociais. 

Pedro Pú es Ireneu. Gomes Arnaldo iïao ça. -- 

Eduaïdo Rodrigues. 

Promulgado em 19 de Outubro de 1 go. 

Publique-se. 

O 1'rcsicicnte da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Decreto fl.°  97/90 

de 27 de Outubro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0 da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. É dada por finda a comissão de serviça 
de José Maria Braga Ferro Soares de Brito, no cargo dc 
director-geral do Trabalho e Emprego, com efeitos a par-
tir da data em que for empossado no cargo de director 
-geral de Administração cio Ministério cia Saúde, Traba-
lho e Assuntos Sociais. 

Pedro Pires - freneu Comes. 

Promulgado cm ig de Outubro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 98/90 

de 27 de Outubro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único É nomeado Francisco da Cruz Monteiro, 
técnico superior de 2.6  classe, para exercer, em comissão 
de serviço, o cargo de director-geral do Trabalho e Em-
prego, com efeitos a partir da data em que lhe for dada 
por finda a comissão de serviço rio cargo de presidente 
do Instituto de Formação e Aperfeiçoamento Profissional. 

Pedro Pires - Ireneu Gomes Arnaldo França - 
Eduardo Rodrigues. 

Promulgado em 19 de Outubro de 1990. 

Publ ique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 99/90 

de 27 de Outubro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Gabinete do Primeiro Ministro 
Despacho n.° 90/90 

Considcrando que no âmbito das Nações Unidas para 
a Ciência e Tecnologia (CNUST) foi lançado um pro-
., ama intitulado ((Criação de capacidade endógena -tu 
Cinia e Tecnologia)), com o objectivo de apoiar as 
P\1) na criação de 51111 sisUma científico e tecnológico 
adaptado à especificidade dos países e inserido no pro-
asso de desenvolvimento económico e social; 

Atendendo ao facto de Cabo Verde ter sido um Jos 
onze países seleccionados como beneficiário do programa; 

Tendo em atenção que ria sequência das discussões ha-
vidas entre urna delegação do CNUST e representantes 
da administração e os institutos de investigação cabo-
verdianos, se chegou a um concenso sobre a validade e 
utilidade do programa para Cabo Verde; 

Sendo necessário garantir os mecanismos de coorcle-
1')Ção. supervisão e implementação do programa; 

Determino: 

A criação de um comité de supervisão do programa 
de criação de urna capacidade endógena em Ciência e 
Tecnologia, de natureza pluridisciplinar. 

O comité terá como principais funções: 

Orientar a implementação do programa; 

Identificar as áreas mais relevantes para o pro-
cesso de criação de urna capacidade endógena, 
as quais deverão merecer estudos analíticos 
aprofundados; 

e) Apreciar e aprovar os termos de referência dos 
estudos integrados no programa; 

Emitir orientações em vista ao lançamento de 
concursos e homologação da respectiva adjudi-
cação; 

Acompanhar, apreciar os relatórios corresponden-
tes às diferentes fases dos estudos e o relatório 
final; 

Conduzir o diálogo com os depositários da Ciência 
e Tecnologia; 

Contribuir para a pesquisa e montagem dos im-
nanciamentos necessários à implementação lo 
portefólio de projectos e iniciativas prioritá-
rias retidas; 
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, 

COMÉRCIO E TURISMO 

Ii) 10 tCCOO1(11(iõc:i ;io Co 1 iii) e j)I0D)r ia; 

ei (no dc intcr ( i( ii) dc acoi;lo ((10 1:; pci 'ri 

(Ide; ( ';taheleeid;n e os 111eio (115fl 

i) t  .0 ('II ci 1' (((dU1(id 't U\C( iii a ii'( iie tal 10 
rogi;i'. ia. 

(cOlo leia a 5(%OIL(C C0i1stiLUi0 ã): 

D;rccior-Cei ii rio Plano, que preside; 

Portaria 11.° .17/90 

de 27 de Outubro 

O; e Hei (0 J;It;st rio da lede t(ao: M0fl(10 O GcVi uio (10 Repúhlca (1C (01)1) \edc, pelo 
M lnistro (]os Transp)rtcs, Coniircio e [tITiO ao O si 

R enresel 10(1 'lo 1 nstit uto Nacional de Iiivestigaçáo uniu te: 
Agraria, (INIA): 

ii Ei ii o. Sao 0OStO5 cio eirciila( ão a pari ir cio dia 
Repieociit ii(te (1(1 IflSLltUiu) ;icioial c[f. 

 de Outubro de 1990, selos cia emissão ,Vici'i,tcao 
iccitolágica, (INIT); (010 es (::re'.IerÍstie:ls e nas qivanlid;id's e '.ix;ts segiiiittes: 

Rcpi esentante ria Empresa Pública dos Correios 
1 el'eoutiiunicaE5cs. (C]T-EP; 

1)ois icei esentantes do sector privado. 

4. O comité se reunirá, ordinariamente, uma vez por 
Iriiocst re e. extroordinarianien te. sempre que flecr ssári' e 

As reuniões do comité serão convocadas pelo presi 
,cote, apoiado pelo coordenador executivo nacional. 

O comité deliberará validamente estando presentes 
na tro dos sciis membros. 

O comité prestará contas ao Ministro da Indústria 
e Foergia. 

As dúvidas e oin issi5cs serão resolvidas por despar lia 
do Ministro da Indústria e Energia. 

Gabintc do Primeiro Ministro, li de Outubro de 
1 9QO. - O Primeiro Ministro. Pedro Pires. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

i)iii;eii'eãcs - - 2ã.92 b,oí) mui. 

Denteado— li 1/2. 

lo cesso -. Offset a i cores em folhas dee- 

Papel -- Com fios de seria especial para selos. 

1'eso cio papel 120 g. 

Cola Tropical III. 

Altista — C. Bozzoli. 

Casa impressora Hélio Courvoisier Sulca. 

Quantidades e Taxas 

)SOo 200 000 
i'$oo 150000 
20$00 250 000 

21$00 200000 

Ministério rios Transportes, Comércio e Turismo, 27 

Outubro de 1990, O Ministro, António Ornar Lio( , . 

Portaria n.°  48/9() 

Despacho 

Há iris( i tui' ões que testem unh aro pci a singularidad e  

h .túií a ria evocação a sublimação rio passado, a cons- 
trução do presente e a modulação do ideário da cabo-
vercieanidade futura. 

Entre elas .vu1ta-se a Associação dos Combatentes da 

J iberriade ria Pátria, representada por personalidades 
une, solidái ios da mesma gesta e do mesmo humanismo, 
vêm, pela expressão democrática do gesto, requerer ao 
Ministro ria Justiça o seu reconhecimento como pessoa 
urídica, juntando os instrumentos pertinentes. 

Quer o acto da constituição, quer os estatutos prcefl 

cheio () escopo e os requisitos exigidos. 

Foram cumpridas as formalidades legais. 

Nestes termos e ao abrigo do disposto do artigo io.' 

dc [ri n.° aS 'ITT 8, de i de Dezembro á reconhecida 
como pessoa jurídica a Associação dos Combatentes da 
Liberdade da Pátria. 

Ministério da Justiça, 12 de Outubro de 1990. - 3 
\4inistro, Corsino António Fortes. 

de 27 de Outubro 

Tendo em conta o alimento cio preço internacional 
cie combustíveis, que se rcfleute directamente nos custos 
operaciol a is dos aviões; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro rios Transportes. Comércio e Turismo, o se-
guinte: 

Artigo i.°  São aprovarias as tarifas de passagens nas 

linhas aéreas internas constantes do quadro anexo. 

Art. 2.°  Estão sujeitas às novas tarifas os bilhetes voa-
dos a partir de i de Novembro de 1990. 

Ari. g." Os bilhetes vendidos e cuja primeira viagem 
tenha sido efectuaria antes de i de Novembro deverão 
sei aceites com a tarifa antiga. 

Art. 4.0 Os bilhetes emitidos e cuja viagem tenha mi-
co a partir de i de Novembro. pagarão a diferença de 
tarifa. 

Ministério dos Transportes, Comércio e Turismo, 27 de 
Outubro de 1990. - 0 Ministro, António Ornar Lima. 
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Quadro a use 5e refere o artigo 1.0 da Portaria n.° j8 /o 

TARIFAS DOMÉSTICAS 

Percurso 
RT RT RT RT RT 

 
Y 1 Y YF14/45 YPX7!t4 ZZICD/JF GVS 

RAI/VXE ...  ... ... ... .5 000$00 10000$00 8500$00 1 8 000$00 7 500$00 6500$00 
RAI/SID .............5 000$00 10000$00 8 500$00 8 000$00 7500$00 6500$00 
RAI/SNE ... ...  ... ...  .5 000$00 10 000$00 8 500$00 8 000$00 7500$00 6500$00 
RAI/BVC ... ...  ... ... 900$00 7 800$00 6600$00  6200$00  580,0$00  5 100$00 
RAI/MMO ......... 

.3 
4600$00 3900$00 3 700$00 3400$00 3000$00 

RAI/MTI ... ...  ... ... 
2. 300$00 

.2 700$00 5400$00 4600$00 4300$00 4 100$00 3 5000 
RAI/NTO ... ...  ... ... .5 700$00 11 400$00 9700$00 9 100$00 8500$00 7400$00 
VXE/SID ... ...  ... ... 5 000$00 10000$00 8 500$00 8 000$00 7 500$00 6 500$00 
VXE/SNE ... ...  ... ... .2 700$00 5400$00 4600$00 4300$00 4 100$00 3 500$00 
VXE/NTI ... ...  ... ... 5 000$00 10000$00 8500$00 8 000$00 7 500$00 6 500$00 
VXE/BVC ... ...  ... ... .5 000$00 10000$00 8500$00 8 000$00 7 500$00 6 500$00 
VXE/NTO ... ...  ... ... .2 600S00 5200$00 4400$00 4200$00 3900$00 3400$00 
SJD/SNE ............3 900$00 7 800$00 6600$00 6200$00 5800500 5 100$00 
SJD/MTI ... ...  ... ... 5 000$00 10 000$00 3 500$00 8 000$00 7 500$00 6 50000 
SID/BVC.. . ...  ... ... 2 300$00 4 600$00 3900$00 13 700$00 3400$00 2990$00 

OBS. 

Y - Tarifa básica - válida por um período de 06 meses - podendo ser 0W ou RT; 

YE 14/45 -Tarifa de excursão, válida por uma viagem de ida e volta e por um período mínimo de 14 e má-
ximo de 45 dias; 

\'P x 7/14 - Tarifa (Round Trip) para estadias reduzidas mínimo de 7 dias e máximo de 14 dias; 

ZZ/CD/JF - Tarifa (Round Trip) para jóvenS estudantes, 3,0  idade (mais de 60 anos) e ornaiistas; 

GV—Tarifa para grupos de natureza cultural ou desportiva (Round Trip). 

11NISTÉRI0 1) . ADMINISTRACO político. dcsignadamcnlc as de natureza 

INTERNA 
eleitoral, ficam cometidas responsabilidades 
especiais para o êxito do processo de transicao 
política. 

Gabinete do Ministro 
Despacho 

Considerando:  crando: 

a Que tOm a revisão cia Constituição da Repúblir 
através da Lei Constitucional fl.°  2/111/90, (1 

2() de Setembro, admite-se a constituição de 
II (dOS polítios ilicu m bidus dc concorrer 

par:i a organização e expressão da vontadc 
popular e do pluralismo político; 

1)) Que até à proclamação dos resultados eleitoi 
das próximas eleições legislativas a terem 1 tça: 
:0' 20 cio Janeiro dc 1091, d'co terá tini 
1 íod() dc' tiatisirão política dc' (ILO!SC (iflCO no 
ses; 

e) Que importa assegurar. no píodo (10 tran.siçã 
política que o país atravessa, a isenção política 
das instituições da Administração Pública no 
(lcsernpellho das suas funções; 

(1 t Oiu-, apesar da consideração dos limites do ect 
cicio da liberdade política, pelos agentes da 
Administração Pública, depender em grande 
medida dos valores éticos individuais, será le-

gítimo estabelecer algumas regras formais <k-
conduta stis epi íveis de produzir efeitos, flii'i 
só no plano pedagógico, mas também de defesa 
do prestígio e isenção das instituições públicas: 

e) Que aos órgãos e serviços da Administração Mu-
nicipal pela sua proximidade das populações 
e grande envolvimento cm tarefas e situaçõ's 
correlacionadas com a execução prática do pro- 

o piopósito de: 

a) ( outribt;ir paar que o procest;o político cru curc 
tle(orra com a máxima eficiência, tranqrtilidad'' 
e isenção; 

I?) (Is órgãos e serviços da Administração Local re 
forçarem o seu prestígio junto da sociedade e. 
simirltâneamente, o seu nível de (lesempenho: 

Determino o seguinte: 

a) Os órgãos da Administração Municipal e os seio: 
titulares devem pautar a sua actividade pela 
isenção política, coíbindo-se, no exercício das 
suas funções, de quaisquer decisões ou conduta! 
que levem, legitimamente, a pôr em dúvida 

essa isenção; 

h) Os membros do Conselho Deliberativo poderão 
participar a título meramente pessoal, e sem 
invocação daquela qualidade, nas actividades 
de campanha partidária; 

e) Durante os períodos de campanha eleitoral, os 
Delegados do Governo deverão receber con 
dignamente nas instalações municipais todos 
os candidatos que tal solicitem, bem como pro-

porcionar as visitas e contactos ('om Os serviços 
que lhes forem requeridos; 

d) Os edifícios, instalações, equipamentos e mobiliá -

rios de serviços dos municípios não poderão 
ser utilizados para a propaganda política :le 
qualquer tipo, exceptuando-se as instalações de 
uso comunitárk v. g. cinemas, centros sociais, 

etc; 
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e) Quando não existir na localidade, qualquer ins-
talação à realização de reuniões partidárias ou 
políticas, poderão os Delegados do Governo 
autorizar a utilização de instalação municipal 
de serviço 

2. Recomendo aos Delegados do Governo que se abste-
nham de participar em actos públicos de propaganda 
partidária, na área da sua jurisdição, dentro ou fora dos 
pt' iodos de campanha eleitoral. 

Cumpra-se. 

Ministério da Administração Interna, 9  de Outubro 
de 1990. - O Ministro, João Pereira. Silva, Comandan te 
das FARP. 

Despacho 

Considerando: 

a) A necessidade de regularizar a situação de alguns 
Cot:sclhos Deliberativos, seja porque os respe-
tiVOs mandatos não se encontram formalmente 
prorrogcdos, ou porque se acham scisível-
mente desfalcados pela indisponibilidade per-
manente de alguns dos seus membros; 

á) Que, no período de transição até às proximas 
cleicões municipais, haverá de ser promovido 
todo um vasto e exigente conttnto de tarefas 
relativas tanto à reorganização e capacitação 
dos serviços municipais na perspectiva do pleno 
desempenho das atribuições municipais e da 
transferência gradual de investimentos e cor 
respondentes meios da administração central. 
como futura instalação dos novos árgãos a 
eleger. 

Convindo promover o reforço de representatividade. 
de capacidade e de operacionalidade dos árgãos de di-
i-ccção municipais, cm ordem à criação de condições para 
uma melhor gestão do período de transição até às pro-
ximas eleições municipais; 

Determino o seguinte: 

i. Os Delegados do Governo proporão ao Ministro da 
sdministração Interna, no prazo máximo de dias, i 

regularização da situação dos respectivos Conselhos Deli-
berativos, se estes se acharem desfalcados pela indispo-
nibildade permanente de algum dos seus membros ou 
se os respectivos mandatos não se encontram formalmente 
nrorrogados. 

2. Na regularização referida no número anterior, aten-
der-se-à: 

a) Ao número de membros não inferior ao previsto 
no artigo 45.1  do Decreto-Lei n.' 152-A/90, de 

de Julho, para o Conselho Municipal; 

á) A critérios de representatividade geográfica, mo 
ral e de opinião; 

e) A cuitérios de capacidade para o exercício de fun-
ções de direcção política e técnico-administra-
tiva municipal; 

. Os clunlentos propostos não deverão estar abrangicios 
por qualquer incapacidade eleitoral activa ou incoinpa 
tibilidade previstas na Lei n.° 48/111/89, CIC 13 de Julho. 

. 
A proposta referida cin 1 deverá basear-se na mais 

ampla consulta junto das organizações políticas, perso-
nalidades e forças vivas locais, bem como na avaliacisa 
do próprio Delegado do Governo. 

Cumpra-se. 

Ministério da Administração Interna, q  de Outubro 
de 1990. - O Ministro, João Pereira Silva. Comandante 
das FARP. 

øçs- . • es =: = 1 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despachos de S. Ex" o Secretário do Conselho Na-
cional do PAICV: 

De 9 de Julho de 1990: 

Carlos Augusto Duarte de Burgo, técnico superior de 
2.° classe, do quadro privativo do PAICV—nomeado, 
definitivamente, no referido cargo, nos termos do dis-

posto no § l.°, do artigo 27.0, do Estatuto do Funciona-
lismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação do mcamento privativo do PAICV, conforme o ar-
tigo 3.° n.° 2 do Decreto-Lei n.° 73/84, de 28 de Julho. 
- (Anotado pelo Tribunal de Contas em 10 de Outubro 
de 1990). 

De 16: 

Basílio Mosso Ramos, director de 3.' classe, de nomeação 
definitiva do quadro privativo do PAICV - exonerado 
do referido cargo a partir da data em que for nomeado 
técnico superior de 3." classe. - (Anotado pelo Tribunal 
de Contas em 9 de Outubro de 1990). 

De 13 de Setembro: 

Joaquim Mendes Correia, l.° oficial de nomeação definitiva 
do referido cargo a partir da data em que for nomeado 
dência de Cabo Verde - exonerado do referido cargo, 
com efeitos a partir da data em que tomar posse do 
cargo de técnico superior de 3.1 classe, da Secretaria-
-Geral do Governo. - Anotado pelo Tribunal de Contas, 
em 5 de Outubro de 1990). 

Despacho de S. Ex.' o Primeiro Ministro: 

De 29 de Maio de 1990: 
d) A critérios de disponibilidade para o desempenho 

do cargo com assiduidade e empenhamento Augusto Gil Ferro Évora, habilitado com o curso de esta- 
exigidos a uma gestão municipal activa e ef i- tística-integrado como técnico profissional de 2. nível, 
ciente, de 2' classe, do quadro -lo Gabinete de Estudos e 
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Planeamento do Ministério do Desenvolvimenoo Rural 
e Pescas, ao abrigo da Portaria n.° 154/81, com efeitos 
a partir de 30 de Setembro de 1989. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 2.', código 1.2 do orçamento vigente. 
- (Visado pelo Tribunal de Contas, em 3 de Outubro 
de 1990). 

Despachos de S. Ex.,  o Ministro da Justiça: 

De 4 de Maio de 1990: 

Maria Fernanda Livramento Cruz Silva, procuradora 
regional de 30  classe, provisório da Magistratura do 
Ministério Público nomeada, definitivamente, no refe- 
rido cargo, nos termos do disposto no § 1.0 do ar-
tigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimànto na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 10.0,  código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas, 
em 1 de Outubro de 1990). 

De 19 de Julho: 

António Manuel Mascarenhas Gemes Monteiro, juiz regional 
de 1.0 classe, de nomeação definitiva, ora exercendo em 
comissão de serviço as funções de juiz conselheiro e de 
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça - concerlida 
licença ilimitada, nos termos do artigo 257.0  do Estatuto 
do Funcionalismo, com início a partir de 1 de Outubro 
do corrente ano.-  (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
18 de Outubro de 1990). 

De 26: 

Raúl Durão Dias Ferreira, chefe de Brigada da Policia 
Judiciária, com colocação na Região de Santa Catarina 
-transferido, nos termos do n.° 1 do artigo 40.0  do 
Decreto-Lei n.° 5/78, para a Região da Praia, ficando a 
prestar serviços na Procuradoria Regional da Praia. 

O encargo resultante da despesa tem cabiménto na do-
tação inscrita no capitulo 1., divisão 10.0, código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas, 
em 9 de Outubro de 1990).  

licença registada, nos termos do artigo 252.0  do Esta-
tuto do Funcionalismo, com efeitos a partir de 1 de 
Outubro de 1990. - (Anotado pelo Tribunal de Contas, 
em 3 de Outubro de 1990). 

De 4 de Setembro: 

José Maria Mendes Varéla, juiz sub-rdgional de 3,0  classe, 
provisório da Magistratura Judicial, desempenhando as 
funçáes de iuíz criminal do Praia -nomeado, definitiva-
mente, no referido cargo, nos termos do disposto no 
§ 1.° do artigo 27.° do Estatuto do funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação  inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 7

,
0 código 1.2 do orçamento vigente. 

(Anotado pelo Tribunal de Contas, em 1 de Outubro 
de 1990). 

De 15 de Outubro: 

José Luís Varela Marques, ajudante de escrivão de Direito 
de 2.0 classe, d0 quadro das Secretarias Judiciais e do 
Ministério Público -nomeado, nos termos do artigo 59.0  
do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o artigo 

31.0  do Decreto n.° 105/83, de 19 de Novembro, para, em 
regime de substituição, exercer as funções de secretário 
da Procuradoria-Geral da República, com efeitos a par-
tir de 1 de Outubro de 1990. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 90, código 1.2 do orçamento vigente.-  (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 19 de Outubro de 1990). 

Despachos de S. Ex.0  o Ministro dos Negócios Estran-
geiros: 

De 3 de Setembro de 1 990: 

João Vaz de Carvalho-contratado, nos termos do ar-
tigo 45.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 
o cargo de condutor-auto de 3 ° classe, dos Serviços Cen-
trais do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.", divisão 6.0,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas, em 3 de Outubro de 1990). 

De 25: 
De 4 'de Agosto: 

José António Varela Tavares, ajudante de escrivão de Di-
reito de 2.0  classe, provisório, do quadro das Secretarias 
Juiciais e do Ministério Público -promovido à classe 
imediata, nos termos do ai tigo 15.0  do Decreto-Lei o.' 
40/89, de 10 de Junho, continuando colocado no Juízo 
Criminal da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 7., código 1.2 do orçamento vigente.-  (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 17 de Outubro de 1990). 

Fernando Jorge Wahnon Ferreira, 2.1  secretário de em-
baixada, exercendo em comissão de serviço o cargo de 
assessor do Ministro- dada por finda a referida comissão, 
com efeitos a partir da data do embarque para Holanda, 
por motivo de transferência. -(Anotado pelo Tribunal 
de Contas, em 5 de Outubro de 1990). 

Despachos de S. Ex.a o Ministro dos Transportes, 
Comércio e Turismo: 

De 20 de Abril de 1990: 

De 27: 

Maria Fernanda do Livramento Cruz Silva, procuradora re-
gional de 3,0  classe, provisória do quadro da Magistra-
tura do Ministério Público - concedidos seis meses de 

Emanuel Francisco Santos Soares, técnico superior de 
3•a classe do Serviço Meteorológico Nacional - nomeado, 
definitivamente, no referido cargo, nos termos do dis-
posto no § 1.0, do artigo 27.0  do Estatuto do Funcio-
nalismo. 
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O encargo resultante da despesa tem cabimento na do- José Bento Gomes Lopes. 
lação inscrita no capítulo 1.", divisão 8 a, código 1.2 do Leonor Tavares da Costa. 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas Margarida Costa Fortes. 
em 4 de Outubro de 1990). 

De 20 de Setembro: 

Benilde Filomena de Aguiar Cardoso Correia e Silva, 
técnica supeiior de 2.° classe, do Gabinete de Estudos 
e Planeamenlo do Ministério dos Transportes, Comércio 
e Turismo -exonerada, a seu pedido do referiáo cargo, 
com efeitos a partir de 11 de Setembro de 1990.- (Ano-
tado pelo Tribunal de Contas, em 5 de Outubro de 
1990). 

Despacho de S. Ex.a  o Ministro das Forças Armadas 
e da Segurança. 

De 9 de Maio de 1990: 

Arnaldo Furtado da Silva, José Maria Tavares Almeida, 
José Carlos Monteiro Tavares, Jorge Manuel dos Santos 
Vaz, Maria Fernanda da Veiga Correia Pinto e Salvador 
Lopes Monteiro-  nomeados, nos termos do artigo 27. 
do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o n.° 3 do 
artigo 6.0  do Estatuto do Pessoal das FSOP, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.° 43/84, para exercerem, provisoria-
mente, o cargo de agente das Forças de Segurança e 
Ordem Pública, com eeitos a partir de 11 de Abril do 
corrente ano. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 7., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 19 de Outubro de 1990).  

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.11, divisão 40,  código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas, em 5 de Outubro de 

1990). 

De 15 de Junho: 

Mário Nunes Coelho Mendença - nomeado, nos termos da 
alínea b do artigo 67.' do Decreto-Lei n.° 152/79, de 
31 de Dezembro, para exercer, interinamente, o cargo 
de professor de 3.1  nível, 30  classe da Escola do En-
sino Básico Complementar do Lavadouro, com efeitos 
a partir de 1 de Outubro de 1990. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 19.", código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas, em 11 de Outubro de 
1990). 

Idalina Maria Alves Galvão Teixeira e Beatriz Manuela 
de Oliveira Neto-nomeadas, nos termos da alínea b), 

do artigo 67.0  do Decre;o-Lei n.° 159, 79, de 31 de De-
zembro, para exercerem interinamente o cargo de pro-
fessor de 30  nível de 3 1  classe, da Escola cio }:nsinO 
Básico Complementar 'Jorge Barbosa», com efeitos a 
partir de 1 de Outubro de 1990. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 17.0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

De 19: 

Despacho de S. Ex.a  o Ministro do Desenvolvimento 

Rural e Pescas: 

De 27 de Julho de 1990. 

Afonso Rodrigues Sanches Tavares, ajudante de escrivão de 
direito de 2.a classe, do Ministério da Justiça -nomea-

do, nos termos dos n.°0  1 e 2 do artigo 17.0  do Decreto-
-Lei n.° 41/83, de 4 de Junho, para em comissão de ser-

viço, desempenhar as funções de secretário executivo da 
comissão de Reforma Agrária da Praia. 

Os encargos advenientes do presente despacho têm cabi-
mento no subsídio atribuído ao Conselho Nacional de Re-

forma Agrária no orçamento geral do estado. - (Visado 

pelo Tribunal de Contas em 19 de Outubro de 1990). 

Despachos de S. Ex.a  o Ministro da Educação: 

De 21 de Março de 1990: 

Nomeia, nos termos do artigo 27.0  do Estatuto do Funcio-

nalismo, conjugado com o n.° 3 do artigo 58.° do Decreto-
-Lei n.° 152/70, e artigo 8.0  do Decreto-Lei n.° 74/80, de 

de 25 de Outubro, para exercerem, provisoriamente, o 

cargo de professores de ensino primário de 3•&  classe, da 
Direcção-Geral do Ensino, os seguintes indivíduos, com 
efeitos a partir de Julho de 1990: 

Henrique Soares Teixeira -nomeado, nos termos da ali-

oca b) do artigo 67.1  do Dec]eto-Lei n.° 152 / 79, de 31 
de Dezembro, para exercer. interinamente, o cargo de 
professor de 4.0  nível, 3.' classe, do Liceu «Domingos 

Ramos». 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 39 1, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas, em 11 de Outu-
bro de 1990). 

António Costa Lima-nomeado, nos termos da alínea b), 

do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/ 79. de 31 de De-
zembio, para exercer, interinamente, o cargo de pro-
fessor do 4.1  nível, 3.,1  classe, da Escola Industrial e 
Comercial do Mindelo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita mio capí-
tulo 1°, divisão 440,  código 1.2 do orçamento vigente. 

- (Visado pelo Tribunal de Contas, em 12 de Outubro 

de 1990). 

Victorino Correia Varela -nomeado; nos termos da alí-
nea b), do artigo 67.1  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 
Dezembro; para exercer interinamente; o cargo oe pro-
fessor de 2.0  nível, 3.% classe, da Direcção-Geral do 
Ensino. 
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A despesa tem cabimenlo na dotíção inscrita no capí-

tulo 1.°, divisão 4.1, código 1.2 do orçamento vigente.-

(Visado pelo Tribunal de Contas, em 11 de Outubro de 

1990). 

De 3 de Julho: 

João Manuel Silva Lopes - contínuo contratado da Escola 

cio Enino Bico Cometementai de Pa;-11 «Januário 

Leite» - transferido a seu pedido na mesma e 'tegoria 

e situação para a Escola do Ensino Básico Comple-

mentar da R." Grande, com efeitos a partir de um de 

Setembro do ano de 1990, indo ocupar a vaga dada 

pala exoneração de JaIme Silva Manuel. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tuto 1.0  divisão 23." código 1.2 do orçamento vigente. 

De 19: 

Pedro Alexandre Tavares Rocha e Arsénio Silva Moreira 

nomeados, nos termos (a al!flea ia) do Deerto-Lei 

n.° 152 / 79, de 31 de Dezembro, para exercerem inte- 
rinnrnc fio, o ergo (LO o. 01 ssorcs de 4,0  nível, 3. les3 

do Liceu de Santa Catarina. 

De 22 de Agosto: 

Ana Francisca Andrade Ramos -nomeada, nos termos do 

artigo 27.' do Estalulo do Funcionali.srno, conjugado 

com o n.° 3 do artigo 58.1  do Decreto-Lei ri.' 152/79, 
e artigo 8.1  do Decreto-Lei n.° 74/86, de 25 de Outubro, 

para exercer prov soriamente, o cargo de professor cia 

ensino primário 3.' classe, da Direcção-Geral do Ensino. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4.', código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas, em 11 de Outubro 
de 1990). 

António Gomes Borges nomeado, nos termos do ar-
tigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o 

n.° 3 do artigo 58.0  do Decreto-Lei n.° 152,'79, e ar-
tigo 8.1  do DecL eto-Lei ri.°  74/86, de 25 de O(Itubro, 
para exercer definitivamente, o cargo de professor do 

ensino primário de 3.' classe, da Direcção-Geral cio En-. 

sino com efeitos a partir de início do ano escolar 

de 31 de Julho de 1990. 

A despesa tem cabimenLo na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4.', código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas, em 5 de Outubro de 

1990). 

Maria de Lourdes Dias Teixeira -nomeada, nos termos 
do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conju-

gado com o n.° 3 do artigo 58.0  do Decreto-Lei ri.' 152/79, 
artigo 8.' do Decreto-Lei n.' 152/79, e artigo 8.' do 

Deceto-Lei n.° 74/86, de 25 de Outubro, para exercer, 
provisoriamente, o cargo de professor de ensino pri- 

mário de 3.' classe da Dii ecção-Geral do Ensino, com 

efeitos a partir de Julho de 1990. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.°, divisão 4.', código 1.2 do orçamento vigente.-

(Visado pelo Tribunal de Contas, em 23 de Setembro de 

1990). 

De 5 de Setembro: 

Nomeia, nos termos da alínea b) do a ligo 67.0  do Decreto-

-Lei n.° 52/79, de 31 de Dezembro, para exercerem 

interinamente, o corgo de professor de 2.1  nível, 3.' classe, 

da Di ecção-Geral do Ensino, os seguintes docentes ha-

bilitados com o curso do Magistério Primário, ficando 

colocado nas escolas adiante designados: 

José Maria Alves Teixeira-Escola n.° 33. Monte 

Serrado. 

Alexanduina da Cruz Andrade de Carvalho-Es-

cola n.° 44 de Lagoa. 

Noémia da Saboia Ramos Celestino-Escola 8 de 

Fazenda. 

Graciete Borges Tavares Carvalho Silva --Escola 

n.° 8 de Fazenda. 

Maria Ocília Furtado Frederico Semedo -'Escola 

n.° 8 de Fazenda. 

(Visa(lo pelo Tribunal de Contas, em 4 de Outubro 

de 1990). 

De 16: 

Rosa Gentil dos Reis de Melo Andrade, técnica de 3.1  classe, 

de nomeeção provisória -concedidos 30 dias de licença 

registarIa, com efeitos a partir de 16 de Setembro de 

1990.- (Anotado pelo Tribunal de Contas em 9 de Ou-

tubio de 1990). 

Víctor Manuel Gomes, professor de posto escolar de 

1.' classe, de nomeação definitiva- concedida licença 
registada de se:s ncses, nos termos do artigo 252.' do 

Estatuto do Funcionalismo, com efeitos a partir de 1 de 

Novembro de 1990. 

(Anotado pelo Tribunal de Contas em 9 de Outubr) 

de 1990). 

De li de Outubro: 

Partolcmeu Correia Varela e Casimiro Mendes Fonseca- 
nomeados, nos termos da alínea b) do artigo 67.' do De-

creto-Lei ri.' 152/79, de 31 de Dezembro, para exerce-

rem interiamente, o cargo de professores de 2.' nível, 
3.& classe, da Direcção-Geral do Ensino. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capi- 
tu 1.' divisão 4.', código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi- 
sads nelo Tribunal de Contas em 11 de Outubro de 1990). 
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Desparhos de S. E,\» o Ministro da Informação, 
Cultura e Desportos- 

De 2 de Outubro de 1990: 

Maria da Graça da S Iva Voz - nomeada, nos termos do 
arLgo 47 1  do Dc. riu-Lei n. 151/31, cio 31 de Ucern-
hio, para exerc , cm eu. :M-ao de servi.-o. o cargO de 
roer pcioni0ta da Dirceçãu-Geral de Ae.minCtra0 uo cio 
lvi ijisbi-rio da lafu. 1nuço, Cultoro e Desportos. 

A . ospc0a tem cahimriPo na dol ção inscrita no capí-
tulo 1.0  cdvi ao 3.- ccc go 1.2 ao orçam-ato vigente. - (Vi-
ado Pelo 'A ibuv.al  de Conias, cm 13 de Uutubro de 1990). 

De 9: 

José Ebiirdo Furtado Fortes aos Santos - nome do, nos ter-
lo.- co o» 2 uu ai 1!o cii: au Dereto-Lei n.0 lo2/ha, de 

31 de Dezembro, para exercer, provisoriamente, o cargo 
nu mancar o...ec1al dc 3» classe da Do ecçeo-G(-ral 
na Luceçoil 1 rica e Desjovtos. 

A uespesa tem cabimenlc na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0  divisao  1.1  divisão '1.' cúdigo 1.2 do orçuinento Vi- 
,cLcc. - -- Ç\ s.,au e10 Lribwal da Gentis, cio 19 de Ou- 
tubro de 1990). 

De:paJso: de S. Ex» o fliaistro da Administração 
Loca e Urbanismo: 

De 3 de Maio de 1990: 

.ldo Aol' aio da Cesta, agente admni'tra iva da DIrecção.-

-Geral da Aminisir ção Local do Mniol/'ro ria A rn1-
flistração Local e Urbanismo - da ia por i inda a comis-
são ordiraria de serv:ço, cora efeitos a partir da data 
em que foi substitui-lo no exercício de runçõeS. 

Fauoo Neves Bav co-a Freire, a'ente admni. trativo da Di-
secção-Geral cia Adminic ti'ação Local do biiiisturlo da 

Aclrninisiração Local e Urbanismo - dada por fiada a 

comissão ordinária de serviço, com efeitos a partir da 
e quü foi svsisstiludo no exercício de funções 

Ai-minvio Varela, age'ite acim_i.-lratvo da Direcçã.o-Geral 

da Administração Local do ]\'tnistér'c' da Aiim nlosa_ 

çiio Local e Urbanismo.— dada por finda a comissão 
do servtço, cora efeitos a partir da data em que foi 
sub: tiluício no exercício de funções. 

(i.nctsd';, velo Tribunal de Contas em 5 de Outubro 

de 1990). 

Despacho de S. o Ministro da Administração 

Interna: 

De 28 de Agosto de 1990: 

Lciisrçoco de AnAaic, seríscnto Forças de Segurança e 

Ordem Pública, exoneran2o do refc rolo cargo, a Seu ie-
3100, cora e c;los a partir da data o recpectivo drsps- 

eisa. (Aaotade pelo Tribunal de Cantas, em 5 de OistU- 

de 1990). 

Dcrmebos de ti, T'." o Ministro dc Saúde, Trabalho 

e Assuntos Sociais: 

De 2 de Janeiro de 1990: 

Maria Mip'Tl FUres C-,-0aca « S0vs, cont'ntsda a título 

0e cooperação técnica, para prestação de serviço na Di- 

recção-Geral de Saúde, corno técnica, renovado o 1-eleri-
do contrato, com o ve:icimentu mensal de 2-1 450., com 
eleitos a partir de 23 de Janeiro de 1990: 

A c1e0pe5a  tem cabimento na dolação inscrita no capí-
tulo 1. , uiva ão -1., ceigo 1.2 do uiçainento vigne. - 
(Isento de Visto, nos termos cia alínea e) do artigo 4.1  do 
Decreto Lei ir., 46/89). 

De 20 de Fevereiro: 

CarL,s Doboldo, coniratado a titulo de oop"raç3o 1/enjoa, 
linra pres ação de s0 rUço na Direcção-Geral de Saúde, 
corno medico, com o vencimento men.a1 de -15 U00. 

O p:e, ente contrato é válido por um ano a partir de 7 
de Fevi'cciio de 1990. 

A despesa tem cabimento na dotação monta no capí-
tulo 1.', dvcão 4», c.,cllgo 1.2 do orçamento vigente. - 
ti ente de vicio, rios termos da alínea e) do artigo 4.° do 

Decreto-Lei n.° 46/89). 

De 17 de Abril: 

Joana Matilde Gonçalves Rsmo - assa1aria3a, nos tet-nos 
do artigo 51 , 0 cio Esíluto do Funcionali,5 mo, l •ra exi-r-
cor, o cargo de servente, da Direcçao-Geial de Saãde, 
ficando coIocad no Hosjiiial «Dr. Baptlsta de Seu- a. 

A despesa tem cabimento na dotação do capíiulO 1.", di-
viseo 4:', código 1.2 do oiçamerto vgonte. - (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 28 de Setembro de 1900). 

De 18 de Setembro: 

Teodora Margarida Lima, técnica de Rx do Hospital Dr. 
Lapiria de duUraoo - - ioui ingado o porccr -a Junta de 
Saúde de Barlavento, emiti-lo em vessuo de 24 c.'e ietem-
1-ru de 1050, qcie é cio seguinte teor. 

«Apres-nsta ia ap iv  o seu regi'esso de Portugal. Apta 
retomar o trabalho,. 

De 2,5: 

LuIsa Muita Dai'ios Sanítago Lcps Andrade, médica con-
tratada do quadro da Direc'ão-Geral do Salde - aula-

rzuuu a bcr:eiiciar cm ',rl ugal UOi di' pocir - as co ti-ias 

no ahigo 9.1  lo Deereto-Lei n.° 12579, te 22 de De-
zembro. 

Angelina Maria das Dores Oiíír —nomeada, nos termos 

do nrtieo 27.1  -do lIsta luto do FunconaLsrno, para exer-

cer, provi :oriarnente, o cargo de técnIco de 3.1  cias'e da 

iú'racç o Ccníd 0-, c:5, 1(' Ir-ardo m'iocado no liTo3p4a 

«Dr. Agostinho Neto) - Praia. 

A dcapes.-s tom cabimento n dota 1ão inscr ia no capi-

tlo 1. , ,ijvSCO 4 ., e cl pc 1.2 do cu'çomc-'nto vig ate. - (Vi-

sado pelo Tribunal de Coctas em 10 de Outubro e J8O. 

De 28: 

Roberto Moi-as, conuto" da Delegacia de Soldo de )3ibetra 

G'-ande---hornolüçado o parecer da Junta de Saú1e de 
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Barlavento, emitido em sessão de 20 de Setembro de 

1990, que é do seguinte teor: 

((Apresentada após o seu regresso de Portugal. Apto 

a retomar o trabalho». 

Despacho de S. Ex.' o Ministro das Obras Públicas: 

De 3 de Outubro de 1990: 

Joaquim dos Anjos Ferreira Semedo, 3.1  oficial do quadro 
da Direcção-Geral da Admnistração do Ministério das 
Obras Públicas -concedi jos  trinta dias de licença regis-

tada com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1990. - 

(Anotado pelo Tribunal de Contas em 10 de Outubro 
de 1990). 

Despacho de S. Ex.a o Secretário de Estado dos Negó-
cios Estrangeiros: 

De 30 de Agosto de 1990: 

Alcindo Alberto Leite, 3.1  secretário de Embaixada - desig-

nado para substituir o Cônsul-Geral de Cabo Verde em 

Boston, com efeitos a partir de 24 de Agosto de 1990. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação inscrita no capítulo 1.0, divisão 9., código 1.2 do orça-

mento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 4 de 

Outubro de 1990). 

Despachos de S. Ex. o Secretário de Estado das Fi-

nanças: 

De 13 de Agosto de 1990: 

Faustina Tavares Borges, viúva de Viriato Mendes Borges, 

que foi pensionista da estiva do bordo, falecido no dia 

27 de Maio de 1990 - fixada ao abrigo do disposto no 

artigo 9.0  n.° 1 e 10.0  n.° 3 do Decreto n.° 52/75, de 8 

de Fevereiro, a pensão de sobrevivência mensal de 1475$, 

com efeitos a partir do dia 1 de Junho de 1990. 

O encargo resultante desta pensão tem cabimento na 

dotação do capítulo 2 0, divisão 3 4, código 17-A do orça-

mento do Ministério das Finanças. 

De 18 de Setembro: 

Jorge Valadas Carvalho de Sena, secretário de Finanças de 

3° classe, da Direcção-Geral da Fazenda Pública - colo-

cado na Repartição de Finanças do concelho de S. Vi-

cente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 3 de 

Outubro de 1990). 

De 26: 

António Carlos Valadares Dupret, secretário de Finanças 

estagiário, interino -exonerado, a seu pedido, do refe-

rido cargo, com efeitos a partir de 17 de Setembro de 

1990. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 4 de Ou-

tubro de 1990): 

Despacho de S. Ex.' o Secretário de Estado da Mari-

nha Mercante: 

De 24 de Agosto de 1990:  

reconduzido, por mais três anos, no referido cargo, nos 

termos do 1.0  do artigo 27.1  do Estatuto do Funcona- 

lismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabi mento na do-

tardio inscrita no capítulo 2 1, divisão 3° código 1.2 do orça 

mento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 

4 de Outubro de 1990). 

De-spachos de S. Ex.° o Secretário de Estado do De 
senvolvimento Rural: 

De 17 de Agosto de 1990: 

Armando Monteiro, auxiliar de 1.0  classe, do Instituto Na-
cional de Investigação Agrária -nomeado, definitiva 
mente, no referido cargo, nos termos do disposto no 1. 
cio artigo 27 1 do Estatuto do Funcionalsrno. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação :nscrita no capítulo 1.0,  divisão  10.0, código 1.2 do orça-
mento vigente. -(Anotado pelo Tribunal de Contas em 
4 dc Outubro de 1990). 

C istmo Maria dos Santos Coutinho, técnico superior de 

3, classe do Serviço Regional do Ministério do Desenvol-

vimento Rural e Pescas - nomeada, definitivamente, no 
reter do cargo, nos termos do disposto no § l.° artigo 27. 
do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 10 1, código 1.2 do orça-
ri ento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
1 de Outubro de 1990). 

De lO de Setembro: 

António Carlos Monte:ro, técnico de 1.0  classe do Ministério 
do Desenvolvimento Rural e Pescas, na situação de li-
cença registada -concedida licença ilimitada, nos ter-
mos do artigo 257.0  do Estatuto do Funcionalismo, com 
efeitos a partir de 1 de Setembro de 1990. -(Anotado 

pelo Tribunal de Contas em 1 de Outubro de 1990). 

De 2 de Outubro: 

Daniel Augusto de Sena Martins, técnico superior de 1.' 
classe, •de nomeação definitiva, da Direcção-Geral da 
Conservação de Solos, Florestal e Engenharia Rural, do 
Ministério Desenvolvimento Rural e Pescas - concedida 
licença ilimitada nos termos do artigo 257.1  do Estatuto 
d0 Funcionalismo, com efeitos a partir de 3 de Outubro 
de 1990. 

Manuel de Jesus Oliveira Lima, mecânico de 1.a  classe, 
(torneiro) dos Serviços Regionais, do Ministério do Desen-

volvimento Rural e Pescas, prestando serviço na Direc-
ção Regional de Santo Antão, exonerado, a seu pedido 

das referidas funções, com efeitos a partir de 2 de 

Agosto de 1990. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 9 de Outubro 
de 1990). 

Despachos de S. Ex. o Secretário de Estado da Admi-

nistração Local: 

De 4 de Setembro de 1990: 

Luis Flor Chantri', escriturário-dactilógrafo de 2.0  classe. Filomena Fortes Lopes Bastos, 30  oficial, interino, da Di- 

orovlsério, da Direcção-Geral da Marinha Mercante recção-Geral de Administração Local - exonerada, a seu 
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pedido do referido cargo, com efeitos a partir da data 
da posse como secretária do Secretário de Estado 
Comércio e Turismo. 

De 11: 

Noel Martins da Costa, chefe de secção, definitivo, da Direc-
ção-Geral 'da Administração Local, com colocação no 
Município da Praia - transferido por conveniência de 
serviço para a sede. - (Anotados pelo Tribunal de Conte'; 
em 5 de Outubro de 1990). 

Despacho de S. Ex.' o Secretário de Estado Adjunto 
do Primeiro Ministro: 

De 3 de Outubro de 1990: 

Manuel Cabral Silva-nomeado, nos termos do artigo 55.' 
d0 Estatuto do Funcionalismo, conjugado com a alínea 
1) do artigo 25.0  do Estatuto do Pessoal Dirigente, para 
exercer por substitu:ção, o cargo de chefe de oficina de 
composição tipográfica da Administração da Imprensa 
Nacional. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 4.', código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 19 de Outubro de 1990). 

Despachos de S. Ex.' o Secretário de Estado da Admi 
nistração Pública: 

De 10 de Setembro de 1990: 

Jennl' Vera Cruz, inspectora de Serviços da Empresa Pú-
blica de Abastecimento, E.P. - requisitada, nos termos 
do Decreto n.° 14/77, de 5 de Março, para prestar serviço 
em comissão ordinária, no Instituto de Fomento e Habi-
tação, no cargo de directora de Serviços Administrativos 
e Financeiros, pelo período de um ano. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no orça-
mento privativo do Instituto de Fomento e Habitação.. -. 
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 5 de Outubro de 1990), 

De 4 de Outubro: 

Pedro Alexandrino Pereira de Barros, técnico de 3.' classe, 
provisório, da Direcção-Geral da Administração Pública 
-exonerado, a seu pedido, do referido cargo, com efe: 
tos a partir de 30 de Junho de 1990. (Anotado pelo 
de Contas em 15 de Outubro de 1990). 

Despachos do Director-Geral da Administração Pú-
blica, por delegação de S. Ex.' o Secretário de 
Estado da Administração Pública: 

De 16 de Agosto de 1990: 

Manuel Correia Tavares, operário semi-qualificado de 3.' 
classe, definitivo, da Direcção-Geral da Pecu/,ria, do Mi-
nistério do Desenvolvimento Rural e Pescas, desligado 
de serviço, para efeitos de aposentação, por ter atingido 
o limite máximo de idade-concedida a aposentação de-
finitiva no lugar, com direito a pensão anual de 123 600, 
(cento e vinte três mil e seiscentos escudis), correspon-
dente a 40 anos de serviço prestado à Administração 
Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, incluin-
do os aumentos legais. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento ria dota 
ção inscrita no capítulo 2.0, divisão 30 código 17-A do or-
çamento vigente. -(Visado pelo Tribunal de Contas em 
11 de Outubro de 1990). 

De 20: 

José Miguel da Luz, operário semi-qualificado de 2.' classe, 
do quadro da Direcção Regional de Santiago das Obras 
Públicas -desligado de serviço, para efeitos de aposen-
tação, nos termos do n.o 1 do artigo 3.0  da Lei n.° 61/111/ 89, 
de 30 de Dezembro, devendo ser abonado da pensão pro-
visória anual de 157 200$ (cento e cinquenta e sete mil 
e duzentos escudos), sujeita a rectificação, calculada, em 
conformidade com o artigo 3.0  do mesmo diploma, corres-
pondente a 37 anos de serviço prestado à Administração 
Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, incluindo 
os aumentos legais. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 2.0, divisão 3.', código 17-A do orça-
mento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 15 
de Outubro de 1990). 

De 19 de Setembro: 

Pedro Manuel Delgado, 1.0  oficial definitivo e chefe de sec-
ção interino, da Direcção-Geral da Educação, com colo-

cação no Liceu «Ludgero Lima» em S. Vicente - desli-
podo de serviço, para efeitos de aposentação, nos ter-
mos da alínea e) do artigo 6.1  do Estatuto de Aposen-
tação e da Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei 

n.° 61/111/19, de 30 de Dezembro, por ter sido julgaclu 
incapaz para todo o exercício das suas funçóes, de 
acordo com o opinião da Junta de Saúde, emitido em 
sessão de 5 de Abril de 1990, publicado no Boletm Ofi-
cial n.° 24/90, de 16 de Setembro, devendo ser abonado 

da pensão provisória anual de 217 2005 (duzentos e de-
zassete mil e duzentos escudos), sujeita à rectilicação, 
calculada em conformidade com o artigo 37.0  do mesmo 
diploma, correspondente a 34 anos de serviço prmtado 
ó Administração Colonial Portuguesa e ao Estado de 
Cabo Verde, incluindo os aumentos legais. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2 1, divisão 3.1, código 17-A do orçamento vigente.—
(Visado pelo Tribunal de Contas em 3 de Outubro de 1990). 

Lindorfo Olívio Marques O'rtet, técnico superior de 3.' classe, 
proVisér:o. da Direcção-Cair 1 do Fomente AgrárIo -- caio-
cade em comissão eventual de serviço, nos termos do 
artigo 19.' do Decreto-Lei n.° 1/87, de 10 de Janeiro, 
por um período de seis semanas, a fim de frequentar um 
estágio de formação no domínio de «Fertilização Orgâ-
nica e Compostage» em Bruxelas -Bélgica, com efeitos 
a partir da data do embarque. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 8.', código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 24 de Setembro 
de 1990). 

De 16 de Outubro: 

Virgílio Mendes Rodrigues, operário semi-qualificado de 3.' 
classe, da Direcção-Geral da Pecuária, do Ministério do 
Desenvolvimento Rural e Pescas -conta, para efeitos de 
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aposentação o seguinte tempo de serviço prestado ao 

Estado: 

À Administração Colonial Portuguesa: 

A M D 

De 13 de Julho de 1955 a 4 de Julho 

de 1975 19 11 22 

Aumento de 1/5, nos termos do artigo 

435.0  do Estatuto do Funcionalismo 3 11 28 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Dezem- 
bro de 1989 14 5 27 

Total ............. 38 5 17 

De 17: 

Luis de Pina, electricista de avião de 1.1  classe, dos TACV 
conta para efeitos de aposentação o seguinte tempo 

de serviço prestado ao Estado: 

A M D  

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 6 de Abril 
de 1989 ........................13 9 2 

Total ...............43 6 24 

Olivio da Costa Gomes, canalizador de 1•1  classe do qua-
dro privativo do Município da Praia-conta, para efei-
tos de aposentação o seguinte tempo de serviço presta-
do à Administração Colonial Portuguesa e ao Estado 
de Cabo Verde: 

À Administração Colonial Portuguesa: 

A M D 

De 1 de Janeiro de 1953 a 4 de Ju- 
lho de 1975 .....................22 6 4 

Aumento de 1/5, nos termos do artigo 

435.1  do Estatudo do Funcionalismo ... 4 6 - 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de De- 
zemrbo de 1985 ..................10 5 27 

Total ...............37 6 1 

À Administração Colonial Portuguesa: 

Serviço militar ..................5 8 1 REC1TICAÇÃO  

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Serviço prestado na então província Oficial n.°  38/90, de 22 de Setembro, novamente se publica: 

de Angola como ex-conferente dos ser- 
viços de portos, caminho de ferro de Despacho do Director-Geral da Administração Pú- 

(2 de Janeiro de 1970 a 8 de Abril de blica, por delegação de S. Ex.a o Secretário de 

1975) incluindo aumento de 100% nos Estado da Administração Pública: 

termos da Portaria n.° 16327, de Angola 
publicado no Boletim Oficial n.° 193, la De 10 de Setembro de 1990: 

série, de 18 de Agosto de 1969 10 6 14 Ivo Lopes de Pina, 2.0  sargento das Forças de Segurança 
e Ordem Pública-conta, para efeitos de aposentação o 

De 2 de Jane Iro cio 1970 a 4 de Julho seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 
de 1975 .......................5 6 3 

A M D 
Aumento de 1/5, nos termos do artigo 

425.0 do Estatuto do Funcionalismo 2 2 25 Contagem feita e publiccada no B. O. 
n.° 27/87, de 4 de Julho ... ... ... ... 32 3 6 

Ao Estado de Cabo Verde: 
De 1 de Janeiro de 1987 a 31 de Ju- 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de De- lho de 1990 .....................3 7 1 
zambro de 1977 ..................2 5 7 

Total ...............35 10 7 
Total ...............26 5 13 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 25 
Gregório Cabral, fiscal de 30 classe do Secretariado Admi- de Outubro de 1990.-0 Director-Geral, por substituição, 

nistrativo da Praia - conta, para efeitos de aposenta- José Jorge Lisboa da Costa Santos, director de 1.1  classe. 
ção o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado:  

À Administração Colonial Portuguesa: *SU I1R 

A M D AVISOS E ANÚNCIOS OFLC1Ah 

De 1 de Fevereiro de 1947 a 30 de ___________ 

Março de 1952 ... ... ... ... ... ...  5 2 - 

COMISSÃO ELEITORAL NACIONAL 
De 1 de Julho de 1955 a 30 de Setem- 

bro de 1957 .....................2 3 - 

De 1 de Fevereiro de 1958 a 4 de Ju- EDITAL N.° 12/CEN/90 
lho de 1974 .....................17 5 4 Manuel Filnmena Onofre Ferreira Lima, Presidente da 

Aumento de 1/5, nos termos do artigo Comissão Eleitoral Nacional, faz público que, ao abrigo da 

435.0  do Estatuto do Funcionalismo 4 11 18 
faculdade que lhe é concedida pelo artigo 10.0,  n.° 1 e 2 
da Lei n.° 47/11/84, de 31 de Dezembro e tendo em conta 
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que se revela necessário alterar a constituição das Comis-
sões de Recenseamento Eleitoral constantes do Edital n.° 
2/CEN90, de 29 de Março, p.p., as Comissões de Recensea-
mento das freguesias abaixo indicadas passam a ser cons-
tituidas como egue: 

Círculo da Praia Rural 1: 

Freguesia de S. Nicolau Tolentino: 

Manuel de Jesus Costa Barros -Presidente: 

Afonso Silva Mendes da Fonseca; 

Adalberto Mendes Tavares; 

Margarida Barros Mendonça; 

Filomena Anes Varela. 

Freguesia de Nossa Senhora da Luz: 

António Carvalho Mandes Cabral- Presidente: 

Dionísio Jorge Afonseca; 

Maria Teresa Lopes Tavares; 

Verónica da Pina; 

João António da Costa Cabral. 

Círculo de S. Salvador do Mundo: 

Freguesia de S. Salvador do Mundo: 

António Ramos Teixeira -Presidente; 

Eugênio Estevão Rocha Vaz: 

Manuel Graciano Moreno; 

Arlindo Sousa Pereira; 

Eduardo Silva Tavares. 

Círculo da Praia Urbano: 

Freguesia de Nossa Senhora da Graça: 

Francisco do Rosário Filipe de Sousa -Presidente; 

Orlando dos Santos; 

Pedro Abel Freire; 

Arnaldo José Silva Cardoso: 

João Lopes, Júnior. 

Círculo de Santa Catarina: 

Freguesia de Santa Catarina: 

José Pereira Mranda -Presidente; 

Fátima de Carvalho; 

Nicolau Mendes Silva; 

António Silva Tavares; 

Vicenta Cabral Fernandes; 

Círculo de S. Lourenço dos Órgãos/Santiago 
Maior: 

Freguesia de S. Lourenço dos Órgãos: 

José António Freire - Presidente; 

Adalcides Barros; 

Estevão Tavares Almeida; 

Ana Maria Mascarenhas; 

José Hermínio Barros; 

Freguesia de Santiago Maior: 

João das Neves Vaz -Presidente; 

Carlos Ramos Furtado; 

Belarmino Varela Fortes; 

João da Costa Tavares; 

Contance Alves. 

Círculo de S. João Baptista/Santa Isabel: 

Freguesia d0 Santa Isabel: 

Carlos Silva Gomes -Presidente; 

Alexandre Higino Silva Santos; 

António Anacleto Fortes: 

Luís Doroteia Delgado; 

Cecílio Tavares da Silva. 

Círculo de N.& S.a cio Rosário (S. Nicolau): 

Freguesia de N. S.a do Rosário: 

Manuel Santos Monteiro -Presidente; 

Manuel António Gomes; 

Francisco dos Santos Monteiro; 

José António Rosa; 

Belarmino Roberto Livramento. 

Círculo de Nossa Senhora da Lapa (S. Nicolau); 

Freguesia de Nossa Senhora da Lapa: 

Josefa dos Santos Tavares Oliveira —Presidente; 

Miguel Gemes Monteiro; 

Antónia Isabel da Graça; 

Filomena Semedo; 

Arlindo João Gemes. 

Círculo de Nossa Senhora da Luz (Maio): 

Freguesia de Nossa Senhora da Luz: 

Manuel Ascenção Lopes Mendonça - Presidente: 

José Luís Duarte: 

Armandina Livramento Monteiro: 

Joaquim Anes dos Santos: 

Nelson Meio. 

Círculo de Nossa Senhora da Conceição/ Santa 
Catarina: 

Freguesia de Nossa Senhora da Conceição: 

José Vieira -Presidente; 

Domingos Rocha Fernandes, 

José Arlindo Andrade; 

José Pedro Salomão Barbosa; 

Luísa Helena Rodrigues Pina. 

Círculo de Nossa Senhora das Dores (Sal): 

Freguesia de Nossa Senhora das Dores: 

Beilarmino Mosso Ramos -Presidente: 

Eduardo Tavares Rocha; 

Maria de Nascimento Duarte Silva Santos; 

Rosaly Évora Lima; 

José Luís Ramos dos Reis. 

Círculo de S. Lourenço (Fogo): 

Freguesia de S. Lourenço: 

Manuel Brite Fernandes - Presidente; 

Azevedo Teixeira Baptista; 

José Santos Alves; 

João Rodrigues Lopes; 

Eurioo António Cardoso. 
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Círculo de Santo Amaro Abade/S. Miguel: ANIJNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 
Freguesia de S. Miguel: 

Benvindo Pereira -Presidente; 

Alberto Costa Tavares; 

Alberto Gomes Correia; 

Domingos Varela; 

Jorge Lopes Tavares. 

Círculo de Nossa Senhora da Luz (S. Vicente) 

Freguesia de Nossa Senhora da Luz: 

Aguinaldo Severino Pires Ferreira de Morais - Pre-
sidente; 

Elísio Alberto Costa Neves; 

Emitério António Colito; 

Martinho Ramos; 

João Andrade Brito. 

As outras Comissões de Recenseamento mantêm-se tal 
como estão enunciadas no Edital a.° 2/CEN/90. 

Para consta se fez este, que vai ser publicado no Boletim 
Oficial. 

Comissão Eleitoral Nacional, na Praia, 15 de Outubro de 
1990. Pelo presidente da C. E. N., Januário Lopes Fer- 
nandes, vogal. 

EDITAL N.° 13/CEN/90 

Manuel Filomena Onofre  Ferreira Lima, Presidente da 
Comissão Eleitoral Nacional, faz público que, nos termos do 
dispooto no artigo 2°, n.° 2, da Lei n.° 46'II/84, de 31 de 
Dezembro e por deliberação da Comissão Eleitoral de 10 
de Outubro de 1990, foi reformulada a composição dos de-
legadoo da Comissão nos círculos eleitorais que a seguir 
se indicam: 

Nossa Senhora da Conceição/Santa Catarina 
(Fogo): 

João Neves Lopes; 

Anatólio Dias da Fonseca. 

Praia Rural 2 (Santiago): 

Franklim Ramos; 

Domingos Mendes dos Reis. 

Praia Urbano (Santiago): 

Esmeraldo Reis; 

Francisco do Rosário Filipe 'de Sousa. 

Mantêm-se em funções os outros delegados aqui não men-
cionados e já constantes do Edital n.° 3/CEN/90. 

Para consta se fez este, que vai ser publicado no Boletim 

Oficial. 

Comissão Eleitoral Nacional, na Praia, 15 de Outubro de 

1990. -Pelo presidente da C. E. N., Januário Lopes Fer-

nandes, vogal. 

EDITAL N.° 14/CEN/90 

Manuel Filomena Ouofre Ferreira Lima, Presidente da 

Comissão Eleitoral Nacional, faz público que, nos termos do 

disposto no artigo 2 0, n,° 2, da Lei n.° 46/11/84. de 31 de 
Dezembro e por deliberação da Comissão Eleitoral de 15 
de Outubro de 1990, foi criado mais um posto de recensea-
mento no estrangeiro, na U.R.S.S., passando a ser delegado 
Comissão Eleitoral Nacional nesse posto o sr. Pedro Lopes. 

Para constar se fez este, que vai ser publicado no Boletim 

Oficial. 

Comissão Eleitoral Nacional, na Praia, 15 de Outubro de 
1990.—Pelo presidente da C. E. N., Januário Lopes Fer-

nandes, vogal. 

MINJiSTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Ceia! dos Registos, Notariado 

e Identificação 

Cartório Not:irial da Região de i. Classc 

(te S. Vicente 

NOTÁRIO: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 

EXTRACTO 

Aos vinte e dois de Junho de mil novecentos e noventa, 
nesta cidade do Minclelo e numa casa, situada na rua Santo 
António desta cidade n.° 26, aonde expressamente vim para 
lavrar a presente escritura, perante mim, Jerónimo Cardo-
so Silva, notário, compareceram como outorgantes: 

Senhor Mário Duarte Lopes, por si e em representaçao 
de: 

-Tomé Cipriano Barreto Monteiro, casado, fun-
cionário público; 

—Herculano Lopes Ribeiro, casado, funcionário 
público; 

-Gentil Epifâneo Silva Barros, casado, mecâ-
nico: 

-Vicente Monteiro dos Santos, solteiro, mecâ-
nico; 

-Mário Lopes Moniz, casado, industrial; 

- Manuel Lopes Pinheiro, casado, aviador; 

- Rufino Ramos Pinto, casado, maritimo; 

- Martinho Ramos Rocha Lima, casado, condu-
tor, conforme poderes constante da procuração 
feita no dia 7 de Junho de 1990, no Cartório 
Notarial da Cidade da Praia. 

-João Manuel Pinheiro, casado, condutor-auto 
profissional; 

-João Baptista Alves, casado, funcionário público; 

—João José da Luz, casado, proprietário; 

-João Baptista Sousa, casado, professor 

- Silvino Baptista Neves, casado, condutor-auto; 

- Lucy Fernandes Oliveira Morais, solteira, fun-
cionária; 

—Aurora Jardim das Estrelas Wahnom Sousa, ca-
sada, professora; 

-Maria d0  Livramento Andrade da Cruz Alves 
casada funcionária; 

17)-Martinho Francisco Pires, casado, marítimo; 

- Rosa Gomes da Fonseca Alves, casada, domésti-
tica. residentes habitualmente na Vila do Porto 
Novo, da ilha de Santo Antão, conforme pode-
res constantes da procuração feita no dia 31 de 
Maio de 1990, na Delegação dos Registos do 
Porto Novo da ilha de Santo Anão; 

- Manuel Nobre Martins, casado, proprietário; 

- Arleth Santos Lima, casada, doméstica; 

- Leocádio Pires Ferreira, casado, funcionário pú-
blico aposentado; 

- Alberto Etelredo Lima, casado, proprietário; 

- Zulmira Augusta Melício Pires Almeida, casada, 
doméstica; 

- Constança Silva Ferreira Martins, casada, ao-
méstica; 

- Maria do Livramento Duarte Santos, viúva, 
comerciante; 

-Antônio Maria Francisca, casado, trabalhador; 

- Irineu Dias dos Santos, solteiro, trabalhador; e 
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-Manuel Serafim Fernandes, casado, trabalhador, 
residentes no Concelho do Paúl da ilha de Santo 
Antão, conforme poderes constantes da procura-
ção feita no dia 16 de Abri] de 1990 -na Dele-
gação dos Registos e do Notariado do Paúl; 

-José Evaristo Silva, casado, funcionário; 

-José Francisco Martins, casado, marilimo apo-
sentado; 

—Pedro Francisco Bona Silva, solteiro, funcioná-
rio; 

- Dionisio Joaquim Silva, casado, comerciante; 
- Candita Maria Ramos Nascimento, casada, do-

méstica; 

-Cecília Duarte Ferreira Fonseca, viúva, comer-
ciante; 

—Valentina Maria Silva Jardim, casada, funcio-
nária; 

-Maria do Nascimento Rosário Spencer, casada, 
doméstica; 

87) -Maria de Fátima Gomes Almeida, casada, fun-
cionária; e 

-Maria Auxiliadora Silva Martins Gomes, cas&da, 
funcionária, residentes na Vila de Ribeira Brava 
da ilha de São Nicolau, conforme poderes cons-
tantes da procuração feita no dia 28 de Abril 
de 1990, na Delegação dos Registos e do Nota 
nado de São Nicolau; 

-Aquilino Vicente Ramos, casado, comerciante; 

-José Miguel Azancoth, viúvo; 

- Cristina Francisca Andrade dos Santos, casada, 
doméstica; 

-José António dos Santos, solteiro, motorista; 

- Maria de Piedade Ramos Gonçalves, casada, d(>-
méstica; 

- António Pedro dos Santos, casado, pescador; 

—Manuel Nicolau Branco, casado, motorista; 

- Josefa Eugénia Ramos, solteira, costureira, 

- Miguel Júlia Duarte, solteiro; 

-Ana Francisca Andrade Ramos, casada, profes-
sora, residentes na Povoação do Tarrafal da 
ilha de São Nicolau, conforme poderes constan-
tes da procuração feita no dia 25 de Abril de 
1990, na Delegação dos Registos da Região do 
Notariado na ilha de São Nicolau; 

 - Miguei Nicolau Cabra'; 

 -José Silva; 

 -Nicolau Silva Vieira; 

 - Vicente Ramos Livramento; 

 - Pedro Dinis Nascimento; 

- Joanita Araújo Santos; 

- Manuel Nascimento Dias; 
- António Araújo; 

—Maria da Luz; 

- Francisco Serafim Matias, residentes no Espargo 
da ilha do Sal, conforme poderes constantes da 
produção feita no dia 31 de Maio de 1990, con-
forme poderes, digo 31 de Maio de 1990, na De-
legação dos Registos e do Notariado do  Sal; 

- Serapião António Oliveira, casado, funcionário 
público aposentado; 

- Martinho Rocha, solteiro, trabalhador; 

-Eugênio Ascenção Oliveira, solteiro, empregado 
da ENAPOR; 

-Leandro Ramos, casado, empregado da fábrica 
Utra; 

- Simião dos Reis Ramos, divorciado, trabalhador; 

- Manuel Amélia Morais, solteiro, trabalhador; 

- Marino Oliveira Fortes, marítimo; 

—Alvaro Lázaro Almeida, casado, comerciante. 

- Sérgio da Cruz Silva, solteiro, trabalhador; 

- Vicente Anastácio Morais, maritimo, residentes 
na Vila de Sal Rei da ilha da Boa Vista, confor-
me poderes constantes da procuração no dia 7 
de Junho de 1990, na Delegação dos Registos e 
do Notariado; 

- José António Gomes, casado, marítimo; 
—Luis Bernardino Lima, casado, trabalhador; 
- Eloi Fontes Pinto, tarbalhador, casado; 
-Bento Santos Andrade, casado, carpinteiro; 
- Constança Brito Gomes, solteira, doméstica; 
-Maria Ladisma Tomar Spencer, casada, domés-

tica; 

-João Gonçalo Lima, solteiro,  carpinteiro; 
- Faustino Silva Marques, casado, trabalhador, 
- Ilda Fernandes, solteira, maior, doméstica; 
-Beatriz Gomes Tomás Fortes, casada, domésticn, 

residentes na Povoação do Rabil Boa Vista, con-
forme poderes constantes da procuração feita no 
dia 8 de Junho de 1990, na Delegação dos Re-
gistos e do Notariado; 

-Anastácio Pinto Neves, casado, condutor; 
- Valdeniiro Boaventura Brito, casado, comerciante; 
- Afanázio Ramos Pinto, casado, trabalhador; 
—Júlio Pascolino Almeida, casado, trabalhador; 

—João Francisco da Rocha, casado, trabalhador; 
84)-José Benoliel Pinto, solteiro, professor primário; 
- Belarmino Monteiro Almeida, solteiro, agente 

sanitário; 

- Daniel Monteiro Almeida, solteiro, trabalhador; 
- João Maurício Pires Ramos, solteiro, professor 

prmório; 

—Júlio Neves Brito, solteiro, maior, residentes na 
Povoação de Estância de Baixo - Boa Vista, con-
forme poderes constantes da procuração feita no 
dia 7 de Junho de 1990, na Delegação dos Regis-
tos e do Notariado; 

80) - Sérvulo Santos Évora, casado; 

- Terêncio Baptista, casado, trabalhador; 
- Quirino Monteiro Silva, casado, trabalhador; 
- Filomena da Rocha Espírito Santos, casada, do-

méstica', 

-João Espírito Santo Cotta, solteiro, maior, tra-
balhador; 

- Constantino Espírito Santo, solteiro, trabalhador; 
- Carolino da Rocha Ramos, solteiro, trabalhador; 

- Hipólito Monteiro Silva, solteiro, trabalhador, to-
dos residentes na Povoação de João Galego-
Boa Vista, conforme poderes constantes da pro-
curação feita no dia 7 de Junho de 1990, na 
Delegação dos Registos e do Notando: 

b) Alberto Pedro Mauricio, casado, electricista; 
e) Carlos Manuel Delgado, casado, técnico da explo-

ração portuária; 
- Actero Filipe dos Santos, casado, funcionário pú-

blico; 

- Domingos Filipe Monteiro, casado, funcinário pú-
blico: 

- Pedro António Ramos, casado funcionário apo-
sentado; 
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-Silvestre Maiia Lima, casado, mestre de obras: 

- Marcelino António Oliveira, casado, funcionário 
da Shell; 

- António José Lopes, casado, comerciante; 

- Máro Fonseca Ferreira, casado, escriturário; 

- António Morais, casado, empregado comercial; 

1) -Francisco da Cruz Évora, casado; 

m) - Ivone Alda Lopes R. F. Ramos, casada, modista; 

v) —Alexandrina Sousa C. D. Neves, doméstica; 

o) - Pedro Francisco da Cruz, casado, comerciante; 

P) - Jaime dos Santos Oliveira, casado, -marítimo; 

q) -João Pedro Fortes, casado, marítimo; 

T) - Maria Ernestina Medina Lopes, casado, dacti-
lógrafa: 

Carlos Auguto Vieira Ramos, solteiro, médico e 

- Alice Ferreira Lima Lopes, casada, doméstica. 

Verifiquei a identidade dos outorgantes por 
serem pessoas minhas conhecida. E por eles foi 
dito' Que tem acordado constituir uma Associa-
ção que regerá nos lermos dos artigos seguintes; 
divididos em capítulos: 

CAPITULO 1 

Denominação, sede, delegações e fins 

Artigo 1 0) É constituída uma associação com fins não 
lucrativos denominada Associação Racionalista Cristã de 
Cabo Verde, adiante designada Associação. 

Artigo 2.0)-1) A presente Associação constitui a sua 
sede na rua Santo António n.° 26, na cidade do Mindelo, 
ilha de S. Vicente, e constitui delegações nas seguintes lo-
calidades: Cidade da Praia; na ilha de S. Tiago; Vila das 
Pombas, do concelho do Paúl, na ilha de Santo Antão; na 
vila do Porto Novo, da ilha de Santo Antão; na vila da 
Ribeira Brava da ilha de São Nicolau; na povoação do 
Tarrafal da ilha de São Nicolau; na povoação de spargos, 
na ilha do Sal; na vila de Sal-Rei, da ilha da Boa Vista;  na 
povoação de Estôncia de Baixo, na povoação de Joao Galego 
e na povoação do Rabil; da ilha da Boavista. 

2) A Associação poderá constituir novas delegações 
em qualquer ponto do território nacional. 

Art. 3.0  A Associação reger-se-à pela lei: pelas dispo-
sições dos presentes Estatutos e seus regulamentos e pclos 
princípios e ensinamentos dos livros do Racionalismo 
Cristã e prática do Racionalismo Cristã.  

Direcção colegial assegurada pelos associados; 

Prestação de contas ao colectivo dos associados. 

Art. 6.9  A Associação Racionalista Cristã de Cabo Verde 
constitui.se  por tempo indeterminado. 

Art. 7.0-1) A Associação extinguir-se-à verificado que 
seja uma das causas verificadas no artigo 8.1  da Lei n.° 28/ 
/111/87, de 31 de Dezembro; 

2) Salvo convenção ou lei especial em contrário, em 
caso de extinçóo os bens do património da presente Asso-

ciação, terão o destino que lhes for reservado por delibera-
ção dos seus membros. 

CAPÍTULO III 

Sócloz 

Art.° 8.0  A ninguém pode, em função do sexo, condição 
social, cor ou nacionalidade, ser denegado o direito de se 
associar na presente associação. 

Art.° 9•0  Será admitido como sócio todo aquele que tenha 
frequentado com assiduidade sessões públicos de limpeza 
psíquica por um período nunca inferior a um ano e esteja 
de acordo com os princípios contidos no presente estatuto, 
e no livro prática do Racionalismo Cristão. 

.Art.° 10.0  - 1) A candidatura far-se-á mediante pedido, 
por cscrto dirigido ao presidente do Directório, obrigando-se, 
o candidato, em todo o caso, a responder com sinceridade 
os termos da ficha questionário que lhe for fornecida, 

2 Na apreciação das candidaturas serão considerados, 
-orno elemento essencial, as qualidades morais do peticio-
nário. 

Art. 11,01) A associação tem as seguintes categorias 
de sócios: 

Sécios mantenedores; 

Sécios inscritos; 

Sécios honorários. 

- Consideram-se sócios mantenedores os que tomam 
parte activa em todos os trabalhos da Associação e contri-
buem com uma quota mensal para as despesas da mesma. 

- Serão considerados sécios inscritos, todos aqueles que 
depois de demonstrarem afinidade com os princípIos racio-
nalistas cristãos, passarem a prestar serviços à causa, de 
Porma graciosa e desinteressada. 

- São sócios honorários as pessoas, singulares ou colec-
tivas que, pelo seu valor e acção, e pelas relevantes serviços 
prestados à doutrina, tanto no aspecto espiritual como no 
no material. Se revelem ou tenham revelado dignas dessa 
distinção. 

Art.° 10.0 - 2) —.Constituem direitos dos sócios: a)  Votar 
Art. 4,0  A presente Associação visa os seguintes fins, e ser eleito pa' a os corpos gerentes; b) Assinar as sessões 

e todos os demais actos realizados no âmbito das atribuições 
a) Divulgar os princípios e ensinamentos espirltua- da Associação; c) Participar na Assembleia Geral; d) Par- 

listas constantes do livro Racionalismo Cristão. ticipar na eleição dos órgãos. 

b) Contribuir, de forma positiva, para elevação mo-
ral e espiritual dos seres encarnados, esti-
mulando todo o caboverdiano a ser iitil a si, 
à família, à pátria e à humanidade. 

e) EstT eitar, através de esclarecimentos espirituali-
zadores, os laços de amizade entre os cabo-
dianos residentes no país ou emigrados. 

CAPÍTULO II 

Princípios, duração e xtinção 

Art. 5,0 A Associação Ra&onalista Cristã de Cabo Verde 
rege-se pelos seguintes princípios: 

Igualdade dos associados; 

Elegibilidade e livre revogabilidade dos órgãos 
pelo colectivo dos associados; 

Art.- 10.°-3) —São deveres dos sócios: 

a) Respeitar e fazer respeitar a disciplina contida no 
livro «Prática do Racionalismo Cristão)); b) De-
sempenhar com zelo, dedicação e sinceridade 
as funções que lhes forem confiadas: c) Velar 
pela prossecução dos fins da Associação. 

CAPÍTULO IV 

Órgãos e cargos 

Art,° 10.0 -4)-São órgãos da Associação funcionando 
na séde: ci) Assembleia Geral; b) O Directório; c) A Junta 
Cooperativa; d) O Conselho Fiscal. 

Art.° 10.0-5)-A Assembleia Geral é composta por 
todos os sécios no gozo e exercício efectivo dos direitos que 
essa qualidade lhes confere. 
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Art.° 10.0 - 6) - Compete a Assembleia Geral discutir, 
apreciar e deliberar sobre tudo o que diga respeito aos fins e 
atribuições da presente Associarão e que mio caiba no 
âmbito da competência dos restantes órgãos, nomea(lamente; 

Eleger e distribuir os titulares dos órgãos da As-
sociação; 

Solicitar, apreciar e discutir os pareceres dos cor-
pos gerentes: 

Votar a admissão e exclusão dos sécios; 

Todas as demais deliberações não compreendidas 
nas atribuições legais estatutárias de outros ór-
gãos da Associação. 

Art.- 10.°-7) - 1) A Assembleia Geral reúne-se em 
sessões ordinárias e extraordinárias. 

—As sessões ordinárias realizam-se uma vez ror ano; 

- As sessões extraordinárias real zam-se quando cir-
cunstância especiais o justifiquem e sempre que um minimo 
de um terço doa seus membros em pleno gozo dos -eus 
direitos o requeiram; 

-As reuniões da Assembleia Geral sé poderão rea-
lizar-se com a presença ou representação de mais de me-
tade dos seus membros. 

Art.° 10.0 - 8) -0 Directório é constituído por um pre-
sidente, um vice-presi.ier.te, dois vogais, um secretário, um 
tesoureiro e um bibliotecário. 

Art.° 10.0 - 9) - Compete ao presidente: 

Representar a Associação nomeadamente em ceri-
mónias ou actos oficiais que se realizam no Pala 
ou no exterior; 

Representar a Associação em juizo e fora dele; 
Convocar e presidir as reuniões do Directório; 

Elaborar propostas de alteração dos Estatutos. 

Art.° 20.1-Compete ao Vice-Presidente substituir o Pre-
sidente nas suas faltas ou impedimentos. 

Art.° 20.1  - 1) - Compete aos vogais coadjuvar o Pre-
sidente no exercício das suas funções, mantendo-o informa-
do tudo quanto diga respeito ao funcionamento da Associa-
ção. 

Art.° 20.0 - 2) Compete ao Secretário: 

Orientar todo o serviço de expediente; 

Ter a seu cargo e em dia o arquivo de correSpon 
dência: 

Ter a seu cargo e em dia os ficheiros dos sócios 
Lavrar as Actas das reuniões d0  Directório. 

Art.° 20.° 3) - Compete ao Tesoureiro: 
-Manter em dia os balancetes da receita e da 

despesa da Associação; 

-Apresentar, nas primeiras sessões da Assembleia 
Geral o balancete do movimento financeiro; 

-Satisfazer as despesas autorizadas; 
-Assinar cheques e ordens de pagamento conjuli-

tamente com o Presidente e o Secretário. 

Art.° 20.° - 4) -Compete ao Bibliotecário a guarda e 
conservação da biblioteca e arquivo. 

Art.° 20.1 50 
- 1) O Directório reúne-se ordinaria- 

menie no segando Sábado ou Domingo de cada mês. 

- O mandato do Presidente do Directório será por 
tempo indeterminado. 

-0 mandato dos restantes membros do Directório 
terá a duração de três anos, podendo ser renovado ou não, 
consoante deliberação da Assembleia Geral. 

Art.° 20.° - 6) -A Junta Cooperativa é consdituida por 
um número variável de membros aPis o máximo de doze e 
presidida pelo presidente do Directório: 

Art. 20.0- 7,0_ 111  -0 Conselho fiscal é composto por 
um presidente e três vogais, sendo um suplent(,, ele-tos por 
três ocos e que podem ser sucessivamente reeleitos por 
iguais períodos. 

-Compete ao Conselho fiscal: exercer fiscalização 
sobre a inalterabilidade dos princpios doutrnários; velar 
pelo cumprlmento dos Estatutos e Regulamestos: dar pare-
cer sobre as contas de gerência e, em geral, sobre quaiquer 
assuntos que lhe forem submetidos pela Assembleia Geral. 

-0 conselho fiscal reúne-ee sempre que necessário, 
por iniciativa do seu presidente ou a pedido de qualquer dos 
restantes membros, desde que estejam presente o presidente 
e mais dois vogais. 

Art.° 20.0  - 8.0  1) Nenhum cargo da Associação que 
envolva a actividade espiritualista será remunerado. 

2) -. A remuneração só será permitida para os empre-
gados da Associação. 

CAPÍTULO V 

Património 

Art.° 20.1  - 9) —0 património da Associação será cons-
tituído por todos os bens móveis e imóveis, adquiridos lega-
dos ou doados. 

Art.° 30.1  - 1) —Os bens imóveis da Associação serão, 
em princípio, inalienáveis. 

2) Os referidos bens só serão negociáveis a título pre-
cário, mediante deliberação da Assembleia Geral. 

CAPÍTULO VI 

Disposições gerais 

Art.,  30.° - 1) —A presente Associação poderá, nos ter-
mos do artigo 20.0  da Lei n.° 28/111/87, de 31 de Dezembro, 
candidatar-se à filiação em organismos associativos interna-
cionais, particularmente Centro Redentor—Rio de Janeiro 

Brasil. 

Art.° 30.1-2) —O presente Estatuto será objecto de 
regulamentação interna, em especial no que concerne ao 
regime de constituição, organização e funcinamento das 
suas delegações. 

Art.° 30.1 - 3) -0 presente Estatuto revoga o estudo 
das Filiais e correspondentes do Centro Redentor em Cabo 
Verde, anteriormente publicado no Boletim Oficial n.° 1 de 
19 de Abril de 1986. Assim o disseram e outorgaram. Ar-
quivo os documentos seguintes: Todas as procurações refe-
ridas no início da escritura, em número de 10. fls. se  aos 
outorgantes, a leitura desta escritura, explicação do seu 
conteúdo e efeitos e assinam. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


